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Mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos e a 
remissão: análise de potencialidades

Isa Maria Ferreira da Rosa Guará1

Psicopedagoga

Nós pedimos com insistência:
Não digam nunca: isso é natural!

Diante dos acontecimentos de cada dia.
Numa época em que reina a confusão.

Em que corre o sangue,
Em que se ordena a desordem,

Em que o arbitrário tem força de lei,
Em que a humanidade se desumaniza,

Não digam nunca: isso é natural!
A fim de que nada passe a ser imutável.

Sumário: 1. Primeiras palavras. 2. Questões e caminhos para as ações extrajudiciais. 
2.1. A judicialização dos problemas do convívio social tem sobrecarregado o Sistema de 
Justiça com questões que podem ter duas origens: o desafio do controle social do delito 
juvenil com o recrudescimento do desejo social de maior penalização dos infratores e 
as tensões geradas pelo convivio social conflituoso e a fragilidade de ação do Estado 
em apoiar e articular as redes básicas de proteção. 2.2. A expectativa na aplicação das 
estratégias extrajudiciais considera a possibilidade de desistência do delito por auto-
determinação, por influência da família ou da comunidade e pela ação socioeducativa. 
Trata-se de uma aposta na potencialização dos fatores protetivos contra a reincidência  
e no enfrentamento das adversidades em seu contexto visando à integração social do 
adolescente. 2.3. O paradigma da proteção integral evoca o dever do Estado, da familia 
e da comunidade de agir coordenadamente na oferta de oportunidades e apoio para o 
desenvolvimento integral dos sujeitos criança e adolescente que, tendo seus direitos 
pessoais e sociais respeitados, poderiam prescindir da ação judicial em seu favor ou na 
correção de seu comportamento. 2.4. Políticas de prevenção são fundamentais para as 
mudanças estruturais de mais longo prazo que impactem a condição pessoal e social 
da criança e do adolescente. As recomendações contidas nas Diretrizes de Riad para a 
prevenção do delito devem merecer maior atenção visando à promoção de políticas que 
produzam resultados também no imaginário coletivo que atualmente está mobilizado 
pelo medo da violência e mais suscetivel a uma narrativa punitivista. 2.5. As medidas 
judiciais de advertência e obrigação de reparar o dano podem ter sua eficácia ampliada 
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se associadas a programas de atendimento das medidas protetivas e em programas dife-
renciados com menor intervenção judicial, que poderiam estar  disponiveis nos Centros 
de Referência da Assistência Social (Cras) ou nos programas de saúde. 2.6. Mecanismos 
judiciais e extrajudiciais de solução de conflitos levam os adolescentes ao enfrenta-
mento mais ou menos formal com a norma e a Justiça. Esse é um aprendizado que pode 
ser transformador e pedagógico ou apenas amedrontador e traumático. Estratégias de 
escuta e orientação previstas nas medidas socioeducativas como a advertência e a repa-
ração de danos são oportunidades especiais de responsabilização e aprendizagem. 2.7. A 
remissão é uma das alternativas legalmente previstas para se evitar o processo judicial 
e permitir o retorno imediato do adolescente ao convivio social sem produzir as marcas 
e estigmas decorrentes. O desvio do Sistema de Justiça (diversion) tem sido considera-
do uma estratégia mais efetiva para a responsabilização do adolescente. Mecanismos 
como a Justiça Restaurativa e a mediação podem ser complementares à remissão. 2.8. 
Um percurso pela produção internacional permite conhecer as indicações baseadas em 
pesquisa e avaliação sobre a efetividade da intervenção não judicial, o que significa 
contar com uma variedade de programas e serviços oferecidos diretamente pelos or-
gãos governamentais ou organizações da sociedade civil voltados ao acompanhamento e 
apoio dos casos de remissão ou daqueles que se inscrevem na linha de proteção básica 
ou prevenção. Conclusão. Referências bibliográficas.

Resumo: este texto, elaborado para curso de formação, procurará correlacionar o 
desenvolvimento psíquico individual do adolescente com princípios que regem o processo 
infracional. Para tanto, refletiremos sobre os mecanismos extrajudiciais de resolução de 
conflitos e sobre a remissão numa correlação entre a  atuação judicial e os serviços 
existentes em rede para permitir a avaliação das medidas mais adequadas à vista de sua 
potencialidade protetiva. 

Palavras-chave: mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos; remissão; ato in-
fracional; justiça juvenil.
	

	 1. Primeiras palavras

	 No cotidiano da Justiça da Infancia e Juventude as decisões sobre o delito ju-
venil tensionam a inspiração que vem do principio do melhor interesse previsto na Con-
venção Internacional sobre os Direitos da Criança. Uma tensão que emerge das histórias, 
das contradições e da realidade nua e crua da vida   dos adolescentes e da exigência de 
punição, ainda que transmutada em medidas socioeducativas, presente no arcabouço 
legal.

	 Quase sempre, a chegada do adolescente no Sistema de Justiça pelo cometi-
mento do ato infracional acaba oferecendo a ele uma proteção tardia. Essa proteção 
poderia ter sido oferecida quando sua presença se notava mais no livro de ocorrências, 
na condição de adolescente problemático, do que na sala de aula, em sua condição de 
estudante. Também poderia ter sido protegido quando deixou a escola precocemente 
ou quando não foi diagnosticado e tratado em face de alguma doença ou deficiência 
sensorial, física ou emocional. Faltou-lhe a proteção integral quando sua moradia era 
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precária e não oferecia condições de salubridade e dignidade e quando sua comunidade 
era o cenário de violência diária, produzindo impactos em sua sanidade psicológica. E, 
sobretudo, esse adolescente não recebeu a atenção prioritária quando sua proteção 
familiar mostrava-se frágil e inconstante desde a infância.

	 São fatos que mostram as lacunas da proteção integral e da prevenção do delito, 
que vão marcando os caminhos de alguns meninos e meninas ao longo de seu processo de 
desenvolvimento e que explodem na adolescência – tempo de se saber gente, cidadão e 
pessoa no mundo; tempo de construir as conexões e vínculos sociais que dão sentido à 
vida. 

	 As conquistas legais avançaram na criação de padrões, orientações e planos que 
produziram resultados importantes, sem entretanto diminuir a sensação de insegurança 
social e sem oferecer a proteção legal pretendida aos sujeitos implicados. Tais regula-
ções, se por um lado ajudam no controle social, por outro, acabam delegando à Justiça 
a competência para solucionar os problemas que poderiam ser resolvidos com boas polí-
ticas sociais e proteção familiar e comunitária.

	 A judicialização das relações sociais pode ser discutida pelo paradigma da pro-
teção integral e sua natureza distributiva, que se inicia com as ações preventivas, in-
ternacionalmente pactuadas nas Diretrizes de Riad, e pelo conhecimento científico que 
aponta cada vez mais a importância da prevenção quando se focaliza o desenvolvimento 
integral dos sujeitos. O desvio para estratégias extrajudiciais se torna agora cada vez 
mais relevante, embora sua realização continue a ser um desafio, uma vez que o Poder 
Executivo nem sempre oferece as opções de programas e serviços que atendam às ne-
cessidades do adolescente.

	 Pode-se pensar que a instância judicial tem uma potência educativa para os 
adolescentes, uma vez que objetiva para estes a responsabilização por sua conduta e 
também o acesso a oportunidades concretas de justiça social que o Sistema de Justiça 
pode convocar em atenção aos seus direitos subjetivos. Essa possibilidade pode ser ofe-
recida sem os trâmites do processo, mantendo o adolescente junto a sua comunidade de 
pertencimento e reforçando a autoridade da norma somada à sua face educativa.

	 Também as medidas de proteção oferecem um bom caminho para que ao ado-
lescente e sua família sejam apresentados outras alternativas e apoios que atingirão 
mais efetivamente as causas que podem ter contribuído para o delito. Vale lembrar 
que essas medidas devem levar em conta as necessidades pedagógicas do adolescente 
e a manutenção dos vínculos familiares e sociais e que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente e substituídas a qualquer tempo. Medidas de proteção se situam no 
sistema secundário de prevenção (arts. 98 e 101 do ECA) e são aplicáveis especialmente 
pelos conselhos tutelares.

	 É necessário refletir que as leis que regem as medidas socioeducativas e também 
a ação extrajudicial no caso dos adolescentes em conflito com a lei têm como objetivo 
último a desistência do delito. Por essa razão, a busca por um conhecimento científi-
co que ofereça maior confiabilidade às decisões é sempre uma demanda recorrente. 
No caso dos mecanismos extrajudiciais e pre-processuais os sinais de incerteza sobre 
sua efetividade crescem em razão da inexperiência na utilização dessas alternativas na 
maior parte das comarcas brasileiras.

	 A exceção mais clara a essa realidade chegou ao Brasil embalada pelos ideais da 
Justiça Restaurativa e da mediação, que construíram algumas experiências inovadoras e 
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conseguiram  pautar a produção de regulações com base nesse novo modelo de justiça.
	 Como veremos, na literatura internacional é possivel localizar mais indícios de 

eficácia dos procedimentos extrajudiciais, pois as pesquisas voltadas para a criação de 
evidências científicas para a prática social são incentivadas em alguns países. Entre 
essas alternativas testadas, as soluções que implicam o desvio do Sistema de Justiça (di-
version) utilizam metodologias de Justiça Restaurativa, mediação, remissão com medida 
e outras opções baseadas em ações comunitárias.

	 As mudanças legais em debate no Congresso Nacional evocam um imaginário 
presente na sociedade brasileira, em que a questão do adolescente em conflito com 
a lei está ideologizada e polemizada em opiniões informadas pelo medo social e pelo 
esvaziamento do debate sobre as causas da violência estrutural e funcional em que 
vivemos. Essa não parece ser uma exclusividade brasileira, nem uma situação recente. 
Barry Goldson e John Muncie realizaram um estudo comparativo sobre a justiça juvenil 
no Reino Unido, assinalando que ”as políticas de justiça juvenil estão cada vez mais 
localizadas dentro de contexto ideológico em que os problemas sociais, econômicos e 
políticos são redefinidos como problemas a serem gerenciados e não resolvidos” (GOLDON 
& MUNCIE, 2006).

	 Medidas alternativas, judiciais ou não judiciais, que buscam a educação dos 
transgressores por meio de advertências, pela participação em cursos e treinamentos, 
pela reparação material dos danos ou pela oferta de compensação em trabalhos comuni-
tários têm sido pouco avaliadas e discutidas como opções válidas à aplicação de medidas 
mais restritivas aos adolescentes no Brasil. 

Vale lembrar que o próprio ECA oferece o caminho para a garantia dos direitos da 
cria	 nça e do adolescente pela via não judicial quando declara, com base no artigo 
227 da Constituição Federal, que a família, a sociedade e o Estado são corresponsáveis 
para a garantia desses direitos, o que significa reconhecer antecipadamente que grande 
parte dos direitos se resolve por meio das políticas sociais públicas, que deveriam cum-
prir sua missão sem a necessidade de intervenção do Sistema de Justiça.

	 A padronização de serviços também parece ter embotado a criatividade técni-
ca para a busca de inovações e experimentações metodológicas. A atuação passa a ser 
pautada pela descrição formal e legal das atribuições da medida e não pela criação de 
alternativas programáticas para diferentes situações.

	 Nesse cenário, nossa abordagem em relação às medidas extrajudiciais ou pre-
-processuais de intervenção considera a complexidade do fenomeno e levanta algumas 
variáveis do debate reforçando o aspecto da proteção integral dos sujeitos:

1. A judicialização dos problemas do convivio social tem sobrecarregado o Sistema de 
Justiça com questões que podem ter duas origens: o desafio do controle social do delito 
juvenil somado ao recrudescimento do desejo social de maior rigorosidade e penalização 
dos infratores e as tensões geradas pelo convívio social conflituoso e a fragilidade de 
ação do Estado nas redes básicas de proteção.
2. A expectativa na aplicação das estratégias extrajudiciais considera a possibilidade de 
desistência do delito por autodeterminação, por influência da família ou da comunidade 
e pela ação socioeducativa. Trata-se de uma aposta na potencialização dos fatores pro-
tetivos à reincidência  e no enfrentamento das adversidades em seu contexto visando à 
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integração social do adolescente.
3. O paradigma da proteção integral evoca o dever do Estado, da família e da comuni-
dade de agir coordenadamente na oferta de oportunidades e apoios para o desenvolvi-
mento integral dos sujeitos criança e adolescente que, tendo seus direitos pessoais e 
sociais respeitados, poderiam prescindir da ação judicial em seu favor ou na correção 
de seu comportamento.
4. Políticas de prevenção são fundamentais para as mudanças estruturais de mais longo 
prazo que impactem a condição pessoal e social da criança e do adolescente. As reco-
mendações contidas nas Diretrizes de Riad para a prevenção do delito devem merecer 
maior atenção visando à promoção de políticas que produzam resultados também no 
imaginário coletivo que atualmente está mobilizado pelo medo da violência e mais sus-
cetível a uma narrativa punitivista.
5. As medidas judiciais de advertência e obrigação de reparar o dano podem ter sua efi-
cácia ampliada se associadas a programas de atendimento das medidas protetivas e em 
programas diferenciados com menor intervenção judicial, que poderiam estar  disponí-
veis nos Centros de Referência da Assistência Social (Cras)  ou nos programas de saude.
6. Mecanismos judiciais e extrajudiciais de solução de conflitos levam os adolescentes ao 
enfrentamento mais ou menos formal com a norma e a Justiça. Esse é um aprendizado 
que pode ser transformador e pedagógico ou apenas amedrontador e traumático. Estra-
tégias de escuta e orientação previstas nas medidas socioeducativas como a advertência 
e a reparação de danos são oportunidades especiais de responsabilização e aprendiza-
gem.
7. Remissão é uma das alternativas legalmente previstas que evita o processo judicial e 
permite o retorno imediato do adolescente ao convívio social e não produz as marcas e 
estigmas decorrentes. O desvio do Sistema de Justiça (diversion) tem sido considerado 
uma estratégia mais efetiva para a responsabilização do adolescente. Mecanismos como 
a Justiça Restaurativa e a mediação podem ser complementares à remissão.
8. Um percurso pela produção internacional permite conhecer as indicações baseadas 
em pesquisa e avaliação sobre a efetividade da intervenção não judicial, o que significa 
contar com uma variedade de programas e serviços oferecidos diretamente pelos or-
gãos governamentais ou organizações da sociedade civil voltados ao acompanhamento e 
apoio dos casos de remissão ou daqueles que se inscrevem na linha de proteção básica 
ou prevenção.

	 2. Questões e caminhos para as ações extrajudiciais

	 2.1. A judicialização dos problemas do convívio social tem sobrecarregado o 
Sistema de Justiça com questões que podem ter duas origens: o desafio do controle 
social do delito juvenil com o recrudescimento do desejo social de maior penalização 
dos infratores e as tensões geradas pelo convivio social conflituoso e a fragilidade de 
ação do Estado em apoiar e articular as redes básicas de proteção

	 O campo judicial, específico do Poder Judiciário, processa a demanda pelo di-
reito e pelas reparações, atuando nos conflitos entre diferentes requisições de direito, 
onde o magistrado decide a medida ou, nas experiências restaurativas, homologa os 
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acordos feitos por mediadores e ou conciliadores.
	 A resolução de conflitos na sociedade contemporânea tem percorrido caminhos 

aparentemente contraditórios. Se, por um lado, há uma busca de justiça com a amplia-
ção das demandas pela via judicial, por outro, a sociedade tem aderido aos métodos não 
judiciais como a mediação, arbitragem e conciliação, em que outras instâncias atuam 
sem a interferência dos juízes ou advogados, valorizando os consensos e a celeridade na 
solução dos casos.

	 Vale refletir que a incorporação de muitos direitos pela Constituição Federal de 
1988 acabou por aumentar os processos judiciais de cobrança pelo acesso aos serviços 
públicos, principalmente de saúde, educação e assistência, pela população em condição 
de vulnerabilidade social, que busca acionar os meios judiciais na expectativa de que os 
juízes forcem o governo a cumprir o direito.

	 A conquista de direitos para a infância e a juventude a partir do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) ampliou o papel do Sistema de Justiça e as situações 
em que nele se buscam soluções para a garantia desses direitos. Como comentamos 
anteriormente, os problemas da socialização na contemporaneidade também têm feito 
desaguar na Justiça vários dilemas, como os da disciplina familiar e escolar e a procura 
por recursos de apoio e orientação, num movimento de judicialização do convívio social 
e seus conflitos.

	 A lei, ensina Agnes Heller, é uma objetivação homogênea que não capta a sin-
gularidade dos sujeitos e situações (HELLER, 1991)2. Por isso, as decisões judiciais las-
treadas em leis, artigos, jurisprudências, súmulas, convenções, tratados, normas e nas 
informações técnicas sobre os casos precisam da interpretação de um agente do Direito 
que decide com base nessas referências, mas acrescenta à elas sua propria avaliação. 

	 A diversidade de situações exige respostas judiciais diferenciadas. Em todas, 
quando se parte da perspectiva da proteção integral, há sempre uma possibilidade de 
justiça social que precisa ser resgatada. Essa demanda se robustece quando a hipertro-
fia do Estado penal, em detrimento do Estado social (WACQUANT, 2001), caminha para 
obscurecer as tensões geradas pela falência da proteção social.

	 Mesmo as rebeliões que evidenciam um atendimento ainda precário das institui-
ções de internação de adolescentes e as denúncias sobre a aplicação excessiva da medi-
da de privação de liberdade para adolescentes têm alcançado retrair as campanhas de 
reinvindicação por mudanças normativas mais punitivas que conseguem agradar diferen-
tes tendências ideológicas e políticas e que ampliarão o número de processos judiciais.

	 A pesquisa sobre o padrão moral dos adolescentes autores de infração (GUARÁ, 
2000)  evidencia que a via normativa punitivista tem impacto relativo sobre os adoles-
centes. O aumento da judicialização pode, em alguns casos, ter o efeito contrário ao 
que se pretende por reforçar a moral heterônoma, fazendo-os pautar sua vida não em 
metas de desenvolvimento, mas em estratégias de acomodação aos códigos de seu gru-
po de convivência, no qual as “correrias”, isto é, as alternativas de sobrevivência que 
resultem em algum ganho financeiro ilegal, não são sentidas pelos adolescentes como 
delitos, mas como ações necessárias e justas.

2 “Si una sociedad necesita del Estado y del derecho, no podrá subsistir ni siquiera un día si no existen personas que, por un 
cierto período de su vida o durante toda ella, estén inmersas en el trabajo sobre la estructura homogénea del derecho y, hayan 
aprendido a pensar sobre tal base”. (HELLER, 1991. p. 105).



Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 24, nº 66, p. 109-144, Outubro-Dezembro/2023 115

	 Por outro lado, o uso de mecanismos extrajudiciais e pré-processuais de inter-
venção vem ganhando reconhecimento na perspectiva de desjudicialização, desde que 
experimentos nessa linha começaram a demonstrar maior efetividade em vários países 
do mundo. O movimento que sustenta as experiências de desjudicialização via mediação 
e práticas restaurativas ou remissão evita manter os adolescentes atados aos processos 
judiciais por mais tempo, como querem os inúmeros projetos de lei que preconizam o 
aumento do tempo de internação e a redução da idade penal.

	 Aprendendo com as experiências que conseguiram êxito na implantação de ser-
viços extrajudiciais de qualidade, verificou-se que as condições desafiantes foram en-
frentadas com inovações e pactos que permitiram experimentos locais com caminhos 
que nem sempre estão no cardápio oficial das políticas públicas, mas que podem ser 
admitidas pelos sistemas públicos como metodologias que se integram aos serviços exis-
tentes.

Uma referência não tipificada
O Clube do NAIS – Núcleo de Acolhimento Integrado de Sorocaba foi 
uma experiência de agilização do atendimento inicial dos adolescen-
tes a quem se atribuía autoria de ato infracional em Sorocaba. Con-
cebeu-se como um espaço para o qual os adolescentes pudessem ser 
encaminhados desde a passagem pela delegacia de Polícia, enquanto 
aguardavam a tramitação do processo. Nesse espaço, por meio de 
atendimento clínico e multidisciplinar, eles experimentariam novas 
possibilidades de planejamento de vida, tudo convergindo de modo 
a evitar a reincidência criminal. A ideia inicial amadureceu para um 
atendimento diferenciado numa perspectiva interdisciplinar em que 
o ingresso e a permanência do adolescente no programa não decorres-
sem de determinação judicial. Assim, ninguém era obrigado a parti-
cipar do NAIS, podendo o adolescente não comparecer ou desligar-se 
do atendimento a qualquer momento que desejasse, nem havia regra 
preestabelecida para o desligamento, podendo o programa atender o 
adolescente mesmo após a medida. Os dados da experiência mostra-
ram ótimos resultados em relação à taxa de reincidência dos adoles-
centes atendidos pelo serviço: 87% daqueles que passaram pelo pro-
jeto não tornam a se envolver em novo ato infracional. Partindo da 
ideia de que adesão não se impõe, mas se conquista, a equipe do NAIS 
adotou diversas estratégias para capturar o envolvimento genuíno 
dos adolescentes nas atividades que oferecia. Entre elas, as melhores 
foram aquelas que envolviam a brincadeira, o lúdico, num ambiente 
descontraído. Assim, um dos princípios de concepção da proposta era 
a intervenção precoce com uma atuação de forma mais ágil possível 
desde o primeiro sinal importante de que um adolescente rompeu a 
barreira da legalidade, praticando conduta descrita em lei como cri-
me. Desde 2016  as ações de pré-medida passaram a ter um desenho 
de Justiça Restaurativa e o espaço onde se instalava o NAIS se tornou 
um espaço do CRAS - Centro de Referência da Assistência Social. (YA-
SUDA, 2012).

	 Em alinhamento com o paradigma da proteção integral consideramos que uma 
das melhores orientações para a resolução de conflitos fora do âmbito judicial é o de-
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senvolvimento de ações que promovam o desenvolvimento integral na linha da proteção 
básica do adolescente e de suas famílias como propõe o ECA e as Diretrizes de RIAD para 
a prevenção do delito.

	 As regras legais, normas e padrões podem ser úteis na avaliação objetiva das in-
formações que definem as decisões judiciais, porém a não repetição de infrações legais 
se condiciona a fatores de ordem subjetiva e social e não apenas a fatores de ordem 
objetiva. Assim sendo, a desistência do delito, medida em dados, não capta todo o con-
texto em que vive e atua o adolescente.

	 2.2. A expectativa na aplicação das estratégias extrajudiciais considera 
a possibilidade de desistência do delito por autodeterminação, por influência da 
família ou da comunidade e pela ação socioeducativa. Trata-se de uma aposta na 
potencialização dos fatores protetivos contra a reincidência e no enfrentamento das 
adversidades em seu contexto visando à integração social do adolescente

	 A possibilidade de desistência ou não repetição do delito (ZAPATA 2010)3 se co-
loca sempre no horizonte legal acreditando-se na autonomia dos sujeitos na supervi-
são familiar e comunitária para a mudança de comportamento do adolescente. Dada a 
complexidade dos fatores determinantes dessa mudança, com raras exceções, o êxito 
será mais alcançável com o apoio técnico multisetorial dos serviços e programas para o 
adolescente e sua família.

	 Alguns estudos mostram que o amadurecimento, o trabalho, as oportunidades 
de vivência educativa em diferentes espaços e a vinculação religiosa ou a grupos sociais 
positivos contribui efetivamente para o afastamento do adolescente das atividades deli-
tivas (NEIVA, 2015, p. 341). Entretanto, a simples matrícula na escola ou num programa 
de orientação não garante frequência e sem frequência inexiste o trabalho educativo, 
socioeducativo ou terapêutico. Portanto, parte importante das estratégias dos progra-
mas precisam incluir os recursos para a permanência, isto é, apoio para locomoção, 
lanches etc., e também estímulos motivacionais, suporte pedagógico e supervisão caso 
a caso.

	 Na adolescência, quando a saída para o mundo se coloca como desejo e possi-
bilidade, o ambiente onde o adolescente vive e cria vínculos é marcante como espaço 
de proteção ou risco e isto nos remete novamente às limitações da ação judicial quando 
restrita ao individuo que comete o delito. As evidências científicas corroboram essa 
percepção indicando que o resultado em relação à não repetição do comportamento 
delituoso se ancora em uma variedade de ações conjuntas com grande peso na melhoria 
das condições de vida ambientais, familiares e sociais.

	 Na ausência de resposta do Estado na forma de políticas sociais que possam 
oferecer condições efetivas de integração social, é o aparato policial que assume o con-
trole da situação. Nesse  encontro com o limite da lei, a interdição vem quase sempre 
junto com a violência institucional. A violação do direito à proteção integral desde a 
infância pode gerar adolescentes com baixa autoestima, dificuldade de aprendizagem, 
sem oportunidade de trabalho regular que ofereça uma renda digna, sem autonomia na 

3 Zapata (2010) prefere o termo “não repetição do ato infracional” aos termos “reincidência” e “reiteração”, tentando evitar 
“confusão a respeito do número de atos praticados pelo adolescente/jovem” que esses dois conceitos podem atrair.
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transição para a vida adulta e sem perpectiva de futuro. Esse é um quadro fértil para que 
os adolescentes escolham os caminhos alternativos das drogas e para que se encantem 
com o lucro imediato oferecido pelos grupos marginais que dominam a vida cotidiana e 
que agravam a violência nas comunidades. 

	 Desistir da prática infracional não ocorre de maneira repentina por uma epifania 
pessoal, mas é fruto de um processo de desligamento gradativo que envolve pequenas 
mudanças subjetivas e sociais, pequenos deslizes e retorno à norma, e esse processo 
depende do maior número possível de âncoras vinculares de apoio e de serviços de apoio 
contínuos, que dificilmente ocorrem durante o tempo de execução de uma medida so-
cioeducativa.

	 Sem apoio, acompanhamento e supervisão familiar ou comunitária torna-se um 
desafio para o adolescente alterar autonomamente seu modo de vida e sua forma de 
atuar. Essa condição se agrava na presença de problemas emocionais ou de saúde mental 
que podem eventualmente estar associados ao abuso de substâncias psicoativas, o que 
complexifica o problema. Trata-se novamente da heterogeneidade das demandas, cujo 
atendimento exige deslocamentos, frequência, tempo e perseverança dos adolescentes 
e uma oferta pública que possa acolhê-las.

	 Vale destacar ainda que a desistência do delito tem desafios de enfrentamento 
com milícias e chefes do tráfico, que oferecem ao adolescente uma proteção perigosa, 
mas concreta em termos financeiros e de reconhecimento no grupo.

	 2.3. O paradigma da proteção integral evoca o dever do Estado, da família e 
da comunidade de agir coordenadamente na oferta de oportunidades e apoios para o 
desenvolvimento integral dos sujeitos criança e adolescente que, tendo seus direitos 
pessoais e sociais respeitados, poderiam prescindir da ação judicial em seu favor ou 
na correção de seu comportamento

	 A ideia da proteção como desenvolvimento integral, paradigma central do di-
reito da criança proposto pelo ECA, pode ser melhor compreendida a partir da aborda-
gem teórico-metodológica organizada a partir da ecologia do desenvolvimento humano 
de Bronfenbrenner (1996;1998). O autor compreende que o desenvolvimento ocorre na 
inter-relação de quatro níveis dinâmicos: a pessoa, o processo, o contexto e o tempo. 
Analisando a variável “tempo”, o autor considera que os acontecimentos do ciclo da 
vida, os eventos e as mudanças históricas constroem uma cultura que têm influência 
sobre o desenvolvimento da pessoa e que a estabilidade, a organização, a flexibilidade, 
ou o seu inverso, favorecem ou prejudicam as relações de proximidade e, portanto, de-
terminam, em maior ou menor grau, sua possibilidade de desenvolvimento.

	 Outro aspecto fundamental dessa teoria é o fator “contexto”, entendido como 
todo o ambiente global no qual se entrecruzam diferentes “processos de desenvolvi-
mento”. Esses contextos são denominados microssistema, mesossistema, exossistema e 
macrossistema. 

	 O microssistema corresponde ao ambiente em que se vive, as relações pessoais 
e diretas, como a família, a escola, o programa socioeducativo, etc. Nesse sentido, o 
microssistema é definido como o ambiente onde a pessoa estabelece relações face a 
face seguras e significativas (BRONFENBRENNER, 1996). O mesossistema é descrito como 
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o sistema que agrega os vários microssistemas na inter-relação entre os ambientes dos 
quais o indivíduo participa, incluindo as relações na escola, no clube, com vizinhos, 
membros da igreja e outras pessoas próximas. O mesossistema se amplia com os efeitos 
sinergéticos criados pela interação entre aspectos inibidores ou estimuladores dos pro-
cessos presentes em cada ambiente. No exossistema, por sua vez, a pessoa em desenvol-
vimento não é participante ativa, mas em pelo menos um, ela estará presente; isso quer 
dizer que os eventos deste nível afetam e são afetados pelo ambiente em que vivem 
as pessoas com quem se relaciona, por exemplo, o local de trabalho dos pais, os bares 
ou centros de diversão da comunidade que eles frequentam, os irmãos e seus amigos, 
etc. Finalmente, o macrossistema consiste em padrões externos que incluem os vários 
sistemas, formando uma rede de interconexões que se diferenciam de acordo com a 
estrutura político-cultural e as subculturas étnicas ou de filiação que trazem a influência 
de outro contexto social. O macrossistema introduz sistemas de diferentes tipos, como 
os costumes da cultura, crença ou valor, com sua marca de estilos, estruturas, oportuni-
dades, opções de vida e padrões de troca social (BRONFENBRENNER, 1996).

	 A proteção integral pela via extrajudicial remete ao âmbito do direito públi-
co subjetivo e envolve a responsabilização de outras políticas sociais na prevenção de 
situações geradoras de conflito no contexto do mesosistema. O direito de se exigir o 
cumprimento dos direitos individuais ligados à educação, à saude, ao lazer, à cultura 
ou à habitação objetiva, no paradigma da proteção integral, o provimento de serviços, 
benefícios e programas relativos a cada um desses direitos, ou seja, a ação do poder 
público em suas instâncias federal, estadual e municipal.

	 A proteção legal é uma salvaguarda importante quando ancorada no paradigma 
da proteção integral, isto é, quando o asseguramento do direito considerar os múltiplos 
aspectos envolvidos na ocorrência de uma infração juvenil, para além da responsabili-
dade individual do adolescente. Assim, algumas ações judiciais e extrajudiciais precisam 
considerar o contexto onde ocorrem as violações e o compartilhamento de responsabili-
dades entre a familia, a sociedade e o Estado. 

	 Pode-se perceber na escuta sobre a prática cotidiana dos orientadores sociais 
das medidas socioeducativas a emergência de muitas questões que se situam na cone-
xão do sistema de atendimento com o Sistema de Justiça, na formalização exigida pelo 
processo legal, próprio da natureza jurídica dos procedimentos em contraposição às 
condições objetivas do trabalho e ao conhecimento da dimensão subjetiva e social dos 
adolescentes atendidos.

	 A relação entre o Sistema de Justiça e os programas de atendimento precisam 
alinhar as expectativas em relação à intervenção, construindo um caminho intencio-
nalmente projetado para diminuir a intervenção judicial e ampliar as oportunidades 
socioeducativas. Esse movimento depende também do apoio efetivo e do envolvimento 
da rede de serviços para o atendimento das demandas do adolescente. Apesar de haver 
uma obrigatoriedade legal, a articulação e o comprometimento da rede de serviços mais 
ampla têm sido um desafio a ser enfrentado.

	 Sabe-se que a redução das soluções pela via judicial tem implicações para a poli-
tica pública que teria a obrigação de prover programas e serviços para acolher e atender 
os adolescentes com problemas mais complexos, associados ao comportamento delitivo, 
como causa ou consequência. Todavia, apesar dos avanços alcançados desde 1990, boa 
parte dos municípios ainda não conta com todos os serviços previstos, necessários e de 
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qualidade indicados no ECA para atender essa demanda.
	 Vale lembrar ainda que a estigmatização do adolescente envolvido com a Justiça 

amplia o fosso social que segrega e vitimiza a população jovem negra das periferias ur-
banas que é associada ao crime por sua raça e condição social, enquanto vive sua expe-
riência juvenil marcada pela impossibilidade de se apropriar e viver a cidade onde mora. 
A face explícita desse fenômeno é a taxa de homicídios em que os adolescentes negros 
figuram como vitimas, 75,5%, a maior proporção da última década, segundo o Atlas da 
Violência 2019.

	 2.4. Políticas de prevenção são fundamentais para as mudanças estruturais 
de mais longo prazo que impactem a condição pessoal e social da criança e do adoles-
cente. As recomendações contidas nas Diretrizes de Riad para a prevenção do delito 
devem merecer maior atenção visando à promoção de políticas que produzam resul-
tados também no imaginário coletivo que atualmente está mobilizado pelo medo da 
violência e mais suscetivel a uma narrativa punitivista

É necessário que se reconheça a importância da aplicação de 
políticas e medidas progressistas de prevenção da delinquência 
que evitem criminalizar e penalizar a criança por uma conduta que 
não cause grandes prejuízos ao seu desenvolvimento e que nem 
prejudique os demais. Essas políticas e medidas deverão conter o 
seguinte: a) a  criação de meios que permitam satisfazer às  diversas 
necessidades dos jovens e que sirvam de marco de apoio para velar 
pelo desenvolvimento pessoal de todos os jovens, particularmente 
daqueles que estejam patentemente em perigo ou em situação de 
insegurança social e que necessitem um cuidado e uma proteção 
especiais; (Princípios fundamentais das Diretrizes de Riad).

	 A perspectiva da prevenção, no caso do adolescente em conflito com a lei, preci-
sa ser precedida pela compreensão de que seu direito ao desenvolvimento integral desde 
a infância independe de ações intencionais de prevenção, que podem erroneamente 
associar a população pobre, vitimada pela desigualdade social, como potencialmente 
criminosa. Não se trata aqui, portanto, da proteção da sociedade e sim do indivíduo. O 
percentual de adolescentes que comete infrações em relação ao número de adolescen-
tes nos estratos mais vulneráveis é muito pequeno para justificar tal estigma.

	 A prevenção, no sentido da proteção integral, convida a pensar no investimento 
em políticas sociais e econômicas estruturantes que melhorem as condições de vida que 
hoje impactam a convivência social. Embora haja uma parcela significativa de jovens 
que têm uma inserção fragmentada, descontínua e tardia, não se pode considerá-los 
“fora do social”, diz Castel. O que é preciso sobretudo, é reconstruir um continuum de 
posições que ligam os incluídos e os excluídos para compreender como a lógica da desi-
gualdade produz esses extremos (CASTEL, 1997).

	 Segundo o jornal da OJJDP Child Delinquency Series - Bulletin, crianças que se 
tornam adultos delinquentes graves e violentos consomem quantidades significativas de 
fundos e recursos do sistema de Justiça, da educação, das agências de saúde e saúde 
mental, de proteção e bem-estar infantil. Mesmo assim, ações de intervenção precoce 
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ainda não se tornaram um apelo suficientemente forte e perturbador para mobilizar a 
vontade política para evitar vidas marcadas por grave vulnerabilidade e risco e delitos 
criminais (OJJDP, 2003).

	 As Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil – Dire-
trizes de Riad, 1990 – foram definidas com base no reconhecimento da necessidade de se 
estabelecer critérios e estratégias nacionais, regionais e interregionais para a prevenção 
da delinquência juvenil, considerando os benefícios que as medidas de prevenção ofere-
cem ao adolescente e à comunidade. O debate feito em vários eventos promovidos pelo 
Programa das Nações Unidas contra o Crime (UNODC, 2012) levou ao entendimento de 
que as políticas de prevenção necessitam de um planejamento intersetorial com maior 
participação da comunidade, da superação das formas tradicionais de controle social, 
do apoio às vítimas e do reconhecimento do impacto das injustiças sociais nas relações 
humanas. Infelizmente, o apoio em serviços e programas têm sido insuficiente para a 
diminuição das demandas dos adolescentes, em especial daqueles mais abalados pelas 
incertezas materiais da vida, considerando sobretudo a complexidade da questão juvenil 
no Brasil contemporaneo.

	 As Diretrizes para Cooperação e Assistência Técnica no Campo da Prevenção 
à Criminalidade Urbana(Resolução Ecosoc, 1995/9) recomenda o tratamento local dos 
problemas e a adoção de abordagens que envolvam diferentes instituições numa ação 
coordenada, baseada em um diagnóstico da situação local e com a adesão do maior 
número possível de atores que possam ser convocados a colaborar. Em 2012 (Resolução 
Ecosoc, 2002/13) foram definidas diretrizes e ações voltadas a uma efetiva prevenção ao 
crime com o objetivo de tratar o problema da criminalidade “de forma mais humanitá-
ria e com melhor custo-benefício” (p. 10). Importa resgatar as abordagens indicadas no 
documento, quais sejam: 

(a) Promover o bem-estar das pessoas e estimular o comportamento 
pró-social por meio de medidas sociais, econômicas, educacionais e 
de saúde, com enfoque particular em crianças e jovens, e destacar 
o risco e os fatores de proteção associados ao crime e à vitimização 
(prevenção mediante desenvolvimento social ou prevenção social do 
crime);

(b) Modificar as condições, nas comunidades, que levem a infrações, à 
vitimização e à insegurança que resulta da criminalidade, a partir de 
iniciativas, experiência e compromisso por parte dos membros dessas 
comunidades (prevenção ao crime em nível local);

(c) Prevenir a ocorrência de crimes mediante a redução de oportuni-
dades, o aumento dos riscos de apreensão e a minimização dos be-
nefícios, até mesmo por meio de mudanças ambientais, e oferecer 
assistência e informações a vítimas reais e em potencial (prevenção 
do crime situacional).

	 Do ponto de vista da literatura acadêmica a prevenção também tem sido abor-
dada pelas pesquisas que se utilizam dos conceitos – fatores de risco e fatores de pro-
teção (MAIA & WILLIAMS, 2005; PESCE, 2004; POLETTO & KOLLER, 2008; COSTA & ASSIS, 
2006; HABIGZANG et al., 2006).  Essa corrente, com mais produção nas áreas de saúde e 
psicologia, considera que os fatores de risco e proteção não são estáticos, ao contrário, 
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se consolidam sob a influência do contexto em que ocorrem: 

Risco está associado às características ou aos eventos que podem 
levar a resultados ineficazes, enfraquecendo a pessoa diante da 
situação de estresse. Em contrapartida, fatores de proteção inibem 
a intensidade desse risco e têm sido identificados, principalmente ao 
cuidado estável oferecido pela família, que reforça a identificação 
com modelos e papéis; nas características pessoais, como a 
habilidade para resolver problemas, a capacidade de cativar pessoas, 
competência social, crenças de controle pessoal sobre os eventos 
de vida e senso de auto-eficácia; e, na possibilidade de contar com 
o apoio social e emocional de grupos externos à família, diante de 
eventos estressores. (HABIGZANG et al., 2006, p. 320).

	 Os fatores associados à condição de pobreza não são isoladamente um fator de 
risco, senão quando associados à vivências de violência, à exposição contínua a situa-
ções de estresse emocional, físico ou mental e à submissão a condições que dificultam a 
sobrevivência e a dignidade. Segundo Pesce e colaboradores, “análises mais sofisticadas 
sugerem que o risco é um processo, e que, por exemplo, o número total de fatores de 
risco a que uma criança foi exposta, o período de tempo, o momento da exposição ao 
risco e o contexto são mais importantes do que uma única exposição grave” (PESCE et 
al., 2004,  p. 136).

	 A maior parte dos autores destaca como fatores de proteção para a criança/ado-
lescente aqueles ligados tanto às condições ligadas a segurança afetiva, à independên-
cia e à flexibilidade, ao contexto familiar de estabilidade, cooperação e apoio/suporte 
quanto aos fatores relativos ao entorno social onde se criam os laços de relacionamento 
com as pessoas do convívio mais amplo na comunidade e que oferecem outras referên-
cias de proteção e confiança. Entretanto, a eficácia do apoio social pode depender de 
outros fatores que potencializam ou diminuem seus efeitos. É o caso dos adolescentes 
que vivem em ambientes de violência e risco e conseguem superar as dificuldades do 
meio sem se envolver em delitos, o que leva a crer que os fatores de proteção conse-
guem compensar as marcas ambientais negativas.

	 Pensar as estratégias de prevenção para infração juvenil exige considerar que 
boa parte dessa população apresenta múltiplas defasagens e que a integração social, 
profissional e educacional não ocorre apenas com o cumprimento formal das medidas 
judiciais previstas ou dos serviços atualmente disponíveis. Certamente, há exceções 
valiosas; há projetos e atores que vem construindo possibilidades reais de ajudar o ado-
lescente ou jovem a redirecionar seu caminho e afastar-se das atividades ilicitas. Mas a 
integração social do adolescente precisa de mediações e serviços que não estão tipifica-
dos ou planejados a priori e que exigem a adoção de novas metodologias e programas.

	 Assis e Constantino (2005) destacaram quatro estratégias com bons resultados 
na prevenção da infração juvenil masculina, com base em ampla pesquisa na produção 
acadêmica que destacamos abaixo:

 
Intervenções na gravidez e infância precoce para famílias em 
situação de risco – inclui visitas domiciliares desde o nascimento 
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da criança até ações efetuadas na pré-escola. São estratégias de 
prevenção com resultados eficazes, mas demoram até 15 anos para 
mostrarem como efeito redução do número de jovens envolvidos em 
infrações. Todavia, a diminuição de vários problemas associados à 
infração na adolescência é verificada mais cedo, tais como: abuso 
físico, sexual e psicológico durante a infância e distúrbios de compor-
tamento nas crianças. Também se observou mais elevado coeficiente 
de inteligência e participação escolar, melhor relacionamento e com-
preensão pais-filhos [...].

Treinamento para pais – envolve métodos disciplinares, supervisão 
cotidiana e monitoramento por longos períodos, definição de regras 
claras, acordar recompensas e punições conforme o comportamento 
apresentado pelo adolescente e negociação de conflitos. A modifi-
cação da comunicação familiar é realizada através de treinamentos 
mais curtos ou terapias. Estes programas têm se mostrado efetivos 
para redução de comportamentos anti-sociais, mas sugere-se que a 
conjunção de intervenções que potencializem  transformações. Asso-
ciar treinamento parental a programas voltados para aumentar habi-
lidades para resolução de problemas ajuda mais a família do que uma 
abordagem isoladamente [...].

Programas realizados em escolas que buscam a prevenção primá-
ria dos crimes e da violência – visam prover estimulação intelectual, 
aumentar as habilidades cognitivas e aumentar o sucesso acadêmico 
futuro. Estudos com essa finalidade mostram consistência nos bons 
resultados de sucesso escolar, fator de risco para a delinqüência. O 
estímulo à competência costuma estar direcionado a adolescentes e 
familiares, abrangendo competências sociais e de resolução de pro-
blemas; competências de tomada de perspectiva; competências de 
regulação emocional e de autocontrole. São atividades que melhoram 
a capacidade de empatia, de dar e receber cumprimentos, de per-
guntar e formular pedidos, além de observação do comportamento 
não-verbal, [...].

Intervenções precoces – entre os programas com resultados mais 
profícuos estão os que promovem a reabilitação e reinserção social, 
profissional e familiar. São programas estruturados e compreensivos, 
adequados às necessidades dos adolescentes, centrados no desen-
volvimento de habilidades educacionais, profissionais e sociais, e no 
reforço de regras de comportamento. São caracterizados por um re-
lacionamento positivo entre as pessoas responsáveis pela implemen-
tação e os participantes do programa. [...] (ASSIS & CONSTANTINO, 
2005, p. 85-87. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cp/a/6P8K
BwVtW9zbBjWqhtb7FMG/?format=pdf&lang=ptpara jovens infrato-
res).

	 Essa observação sobre o relacionamento positivo com os profissionais dos pro-
gramas encontra confirmação em relatos dos técnicos participantes da pesquisa Práticas 
de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade no município de São Paulo 
(GUARÁ, 2014) que afirmam a importância do vínculo de confiança estabelecido com o 
orientador da medida como uma condição fundamental para a eficácia da ação socioe-
ducativa.
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	 A noção de prevenção foi assumida primeiramente no Brasil pela política pú-
blica de saúde numa visão holística que entende a determinação social e não apenas 
individual do processo saúde-doença. Nesse sentido, organiza a proposta de prevenção 
em níveis de complexidade, sendo a prevenção primária a ação que visa remover causas 
e fatores de risco para a saúde individual ou coletiva, a prevenção secundária como a 
ação para conhecer e atuar sobre um problema de saúde em estágio inicial facilitando 
o tratamento e a cura e a prevenção terciária como as ações que visam a redução dos 
danos e prejuízos quando o  problema se torna mais grave, prevenindo as complicações 
e consequências para o indivíduo e a sociedade.

	 A chamada Atenção Primária em Saúde (APS) é comprovada por estudos científi-
cos como mais efetiva, mais satisfatória, com menores custos e mais equitativa “mesmo 
em contextos de grande iniquidade social”. É o primeiro contato das pessoas com o 
sistema de saúde que permite a coordenação do cuidado ao longo prazo, mesmo quando 
há encaminhamento  a outros níveis de atenção no sistema de saúde. (DEMARZO, sem 
data).  No Brasil, expressa-se na política de saúde na chamada “Estratégia saúde da fa-
mília.”

	 Alguns eixos estratégicos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Criança (PNAISC)4 indicam a intenção preventiva numa visão ampliada: 

a) Atenção à Saúde de Crianças com Deficiência ou em Situações Específicas e de Vulne-
rabilidade: (Eixo Estratégico VI da PNAISC);
b) Atenção Integral à Criança em Situação de Violências, Prevenção de Acidentes e Pro-
moção da Cultura de Paz: (Eixo Estratégico V da PNAISC);
c) Atenção Integral a Crianças com Agravos Prevalentes na Infância e com Doenças Crô-
nicas: (Eixo Estratégico IV da PNAISC);
d) Promoção e Acompanhamento do Crescimento e do Desenvolvimento Integral: (Eixo 
Estratégico III da PNAISC).

	 A escola tem sido outra indicação relevante como fator de proteção. Educação 
escolar é condição básica de cidadania e por essa razão tornou-se direito e obrigação. 
Crianças que estão na escola e continuam sua aprendizagem têm melhores chances de 
evoluir como pessoa e profissionalmente e nesse sentido a educação escolar é um fator 
chave de desenvolvimento humano e também econômico de uma nação. No entanto, os 
ganhos com a universalização do ensino não lograram oferecer um ensino qualificado e 
inclusivo para boa parte dos estudantes.

	 A pesquisa de revisão de literatura nesse tema feita por Gallo e Williams (2008) 
descreve que o baixo rendimento, a evasão e o fracasso escolar de muitos adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa se devem a sentimentos de rejeição que 

4 Destacamos três publicações do Ministério da Saúde para o trabalho preventivo com adolescentes: caderno Proteger e cuidar 
da saúde de adolescentes na atenção básica – busca subsidiar a reflexão sobre as principais doenças e agravos, bem como 
melhorar a vigilância à saúde e contribuir para a qualidade de vida dos cidadãos brasileiros que estão na faixa etária entre 
10 e 19 anos; caderno Cuidando de adolescentes: orientações básicas para a saúde sexual e a saúde reprodutiva – discute 
os comportamentos e as práticas sexuais, os sentimentos e os desejos dos adolescentes, que são influenciados pela forma e 
organização da sociedade e pelas relações estabelecidas entre as pessoas. manual famílias e adolescentes – visa ajudar pais, 
mães e familiares de adolescentes a entender melhor seus filhos e filhas, a dialogarem com eles e elas para que sua tarefa de 
amor e de proteção para poder ajudá-los a transformar a experiência do desenvolvimento de sua adolescência em um impor-
tante e saudável aprendizado para a vida.
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esses percebem em sua vida escolar, o que causa desinteresse em continuar estudando 
e leva ao abandono escolar. 

	 Orientadores e educadores dos programas de atendimento em meio aberto refe-
rem que os adolescentes não encontram uma compensação efetiva da escolarização para 
a melhoria de seu projeto de vida e liberdade. Para alguns adolescentes, “freqüentar um 
curso implica lidar com consequências a longo prazo, além de envolver o comportamen-
to de seguir regras, o que é essencial para atividades acadêmicas”(GALLO & WILLIAMS, 
2008), disposições que não agradam aos adolescentes cuja perspectiva de vida é marca-
da pelo imediatismo.

	 As pesquisas apontam que a escola só é protetora quando oferece um ambiente 
escolar saudável e inclusivo e ações de mediação orientada de conflitos. A evasão e a 
baixa frequência escolar merecem atenção especial, uma vez que sinalizam dificuldades 
que não podem ser imputadas somente ao adolescente, mas ao programa que a escola 
oferece para sua permanência e também a questões externas que exigem uma articula-
ção mais intensa com os serviços da proteção básica. 

	 A ideia de uma escola cidadã para a juventude brasileira já foi incorporada à 
Base Nacional Curricular Comum (BNCC), na qual a aprendizagem colaborativa e o pro-
tagonismo juvenil figuram como princípios importantes. Sua implementação é um novo 
desafio para a política educacional que ainda se vê às voltas com os baixos resultados 
dos alunos em termos de aprendizagem e com as denúncias crescentes de violência na 
escola.

	 Na política de educação o modelo de escolas que atuam na perspectiva da edu-
cação integral coleciona bons resultados, mas a rede de escolas de educação integral 
ainda é pequena. Embora parte dos estudantes e dos educadores defenda a  proposta 
de educação integral, há dificuldades orçamentárias e políticas em sua implantação e 
expansão. 

	 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê o aumento progressivo 
da jornada escolar para o regime de tempo integral (arts. 34 e 87), reconhece e valoriza 
as iniciativas de instituições que desenvolvem, como parceiros da escola, experiências 
extraescolares (LDB, art. 3, item 10), propõe a ampliação da permanência da criança na 
escola, com a progressiva extensão do horário escolar (art. 34) e prevê a obrigatorieda-
de dos pais de matricular e zelar pela frequência dos filhos nas atividades previstas. 

	 O Plano Nacional de Educação (PNE) prevê que, até 2024, 25% dos alunos es-
tudem em escolas com carga horária de sete horas por dia. Em São Paulo, atualmente 
esse índice é de 6%.

	 A associação entre educação e proteção social na política municipal não pode 
significar, entretanto, uma muleta de ocupação do tempo da criança enquanto os pais 
trabalham, ideia que resulta apenas em maior contenção das crianças e adolescentes. 
Essa cooperação só ganha sentido com uma ação socioeducativa que ofereça ganhos ao 
desenvolvimento integral dos estudantes, que garantam o acesso aos espaços múltiplos 
de apropriação da cidade e de seus saberes, que promovam as competências afetivas, 
cognitivas e sociais e que oportunizem a circulação por espaços de socialização, recrea-
ção e pertencimento, que levem a novas oportunidades de aprendizagem.

	 Embora a educação integral seja frequentemente compreendida apenas como 
“ tempo integral”, o foco é o desenvolvimento integral, que exige também mais tempo 
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para estudar como uma condição importannte da  formação para os desafios do século 
XXI. Mas, para além do  tempo integral, a educação integral precisa incorporar no-
vas metodologias que consigam garantir não apenas a vaga escolar, mas os avanços na 
aprendizagem. Nesse sentido, convém recordar que parte significativa de adolescentes 
em conflito com a lei tem sua escolaridade comprometida por uma biografia escolar 
marcada pelos insucessos, pela frequência irregular à escola e, por fim, pela evasão e 
abandono escolar. 

ECA. Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e 
novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodo-
logia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e ado-
lescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

	 O direito à moradia é outro fator importante de proteção básica na linha da pre-
venção primária e da garantia da dignidade humana. A Emenda Constitucional 26/2000 
incorporou o direito à moradia: “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à materni-
dade e à infância, a assistência aos desamparados”.

	 As descrições de muitos relatórios técnicos sobre o estado das moradias perce-
bido nas visitas domiciliares é ilustrativa da precariedade e da insegurança do ambiente 
doméstico das famílias cujos filhos têm processo nas varas da Infancia e Juventude. Não 
se trata de culpabilizar a pobreza ou de observar a simplicidade das habitações da popu-
lação mais empobrecida, mas do quanto a falta de água tratada e de espaços privativos 
com conforto mínimo afetam a dinâmica familiar na vida cotidiana. 

	 Adolescentes que vivem em situação de rua e aqueles que saem dos serviços de 
acolhimento ou das unidades de internação cujas famílias vivem em habitação precária 
ou temporária apresentam risco maior de voltarem para as ruas e de se envolverem em 
novos delitos.

	 A insegurança habitacional está associada a problemas de saúde que impactam 
seu desenvolvimento global e que se agudizam durante a adolescência, com efeitos na 
saúde emocional e mental (CUTTS et al., 2011). O aumento do número de favelas e ocu-
pações ilegais evidencia o grau de complexidade do problema e nem mesmo o esforço 
de construção subsidiada de habitação, nos programas do tipo “Minha casa, minha vida” 
conseguiu alterar a situação.  

Desigualdades urbanas na infância
A ampliação das possibilidades de acesso à educação não requer ape-
nas medidas estruturais como a construção e a garantia das condições 
de funcionamento das escolas; requer, também, um sistema de saúde 
orientado à prevenção precoce que permita uma maior e melhor in-
serção na escola. Outra questão importante refere-se às construções 
simbólicas e materiais que façam com que o trabalho infantil não 
seja uma opção em detrimento da escola. A articulação territorial e 
ambiental das políticas na área saúde, educação e trabalho permi-
tirão o desenvolvimento de ações mais complexas e mais bem dire-
cionadas. Em suma, o que interessa ressaltar é que para reduzir as 
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desigualdades, não apenas é necessário considerar o cumprimento 
de direitos estabelecidos setorialmente, mas o esforço político para 
articular as diferentes áreas que compõem o bem-estar das crianças e 
adolescentes que vivem nas cidades (ONE PAGER, sem data).

	 2.5. As medidas judiciais de advertência e obrigação de reparar o dano podem 
ter sua eficácia ampliada se associadas a programas de atendimento das medidas 
protetivas e em programas diferenciados com menor intervenção judicial, que 
poderiam estar  disponiveis nos Centros de Referência da Assistência Social (Cras) ou 
nos programas de saude

	 Os adolescentes como grupo  juvenil mais amplo, podem vivenciar muitos even-
tos que contrariam de um modo ou outro a lei vigente. Esses acontecimentos, que muitas 
vezes contam com a tolerância social e familiar, se evidenciam num elenco de condutas 
irreverentes frente às normas sociais, em atos de incivilidade, em gestos e palavras co-
tidianas, em pequenas infrações que compõem o chamado comportamento rebelde dos 
jovens, associados cada vez mais ao uso e abuso de drogas ilícitas, em qualquer estrato 
social.

	 As pequenas violações, como atos de indisciplina escolar, pichação de paredes 
e outros danos ao patrimônio público ou privado nem sempre levam ao cometimento de 
crimes mais graves, como roubo e ações violentas. Certamente, esses comportamentos 
que surgem durante o processo de desenvolvimento da criança ensejam políticas de 
proteção integral para a população juvenil como um todo. Vale lembrar que as ações da 
proteção básica prevêem a busca ativa no território das famílias que começam a viver 
em situação de maior risco pessoal e social.

	 O artigo 112 do ECA indica pelo menos duas medidas socioeducativas que podem 
ocorrer com a mínima intervenção judicial: a advertência e a obrigação de reparar o 
dano. Apesar de serem medidas que não requerem ações complementares, ensejam, en-
tretanto, um plano de atuação consonante com o efeito educativo que se espera delas, 
de modo a não se tornarem apenas um ritual prescritivo de bom comportamento. Apli-
cadas por ocasião da ocorrência de ato infracional de menor gravidade, essas medidas 
exigem, de todo modo, alguma prova da materialidade da infração e indícios de autoria 
(art. 114, § único). Ao acontecer sem grande audiência e em processos mais rápidos, elas 
têm sido aplicadas em pequena escala e se limitam a uma tipologia estreita de infrações 
e de sujeitos.

	 Apesar de ser considerada uma medida branda, a advertência pode se transfor-
mar numa repreensão humilhante. Mas pode também se revestir de caráter preventivo e 
pedagógico, se o adolescente receber um tratamento firme, mas respeitoso, que o colo-
que como alguém que pode ser responsável sem que se sinta envergonhado e culpado. 

	 A forma e o teor da comunicação da advertência e da reparação de danos são 
determinantes importantes de sua eficácia. A abordagem da entrevista motivacional e 
da entrevista de ajuda  podem facilitar esse tipo de intervenção breve (ANDRETTA & OLI-
VEIRA, 2008; BENJAMIN, 2011). Nesse momento o adolescente precisará ser incentivado 
a refletir sobre suas ações colocando-se numa posição de empatia com as vítimas ou 
situações criadas com seus atos. Para isto, é condição central haver um espaço seguro, 
para que ele possa ser escutado, para que tenha maior entendimento sobre a situação 
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e, assim, tenha a percepção de que as ações de uma pessoa afetam a comunidade em 
geral.

	 As medidas de advertência ou reparação de danos podem ser incluídas como 
abordagens especiais de justiça em que o aspecto punitivo da medida tem outras ca-
racterísticas potencialmente promissoras para a mudança de atitude do adolescente, 
especialmente se nesse momento se puder oferecer a eles e às famílias o acesso aos 
programas e serviços de suporte e tratamento e oportunidades concretas de integração 
e desenvolvimento pessoal e social. Programas planejados em sessões temáticas com 
agenda de curto prazo podem ser oferecidas pelos Creas ou outras organizações locais 
e previamente avaliados podem ser uma opção concreta para a aplicação da medida de 
advertência. 

	 A advertência, por ser um ato de autoridade, tem um caráter especial de res-
ponsabilização retrospectiva, mas o compromisso do adolescente projeta um novo tipo 
de responsabilidade de natureza prospectiva, colocando-o frente ao seu projeto de vida 
e às suas escolhas de futuro.

	 A reparação de danos precisa provocar no adolescente uma percepção do dano 
causado, seja ele material, simbólico ou emocional. Significa dizer que tem uma nature-
za restaurativa, no sentido de ser uma estratégia que busca solucionar conflitos com in-
tenção restaurativa, assim como a medida de prestação de serviços à comunidade. Essa 
medida tem sido escolhida quando a família do adolescente tem condições financeiras 
para uma reparação monetária, o que, a nosso ver, despontencializa o carater educativo 
da medida, transferindo-se a punição para outros sujeitos: os pais.

	 Essa medida pode não ser apenas material, mas também simbólica, do ponto de 
vista educativo. Entendida como medida socioeducativa deve considerar a possibilidade 
de o adolescente ser capaz de realizar um trabalho reparador que resulte ou não em 
bens financeiros, uma vez que o dano imaterial causado pode ser maior do que o dano 
patrimonial ou material. É nisto que se assemelha a uma prestação de serviços comu-
nitários em que, mais do que a obrigação de cumprir as oito horas semanais, há o com-
promisso de cumprir uma ação que o próprio adolescente com alguma orientação possa 
escolher desenvolver.

	 Pouco existe de reflexão sobre a aplicação de reparação de danos imateriais 
e simbólicos que possam oferecer oportunidades reais de melhoria do juizo moral dos 
sujeitos, pois o ressarcimento moral ou ético tem maior potencial de autorreflexão e 
mudança do que alguma outra medida cumprida automaticamente, sem vinculação com 
a conduta infracional.

	 Tanto a medida de advertência, como a de reparação de danos podem ocorrer 
como uma intervenção rápida e restrita do Poder Judiciário, mas sua eficácia seria maior 
se fosse considerada  a potencialidade educativa desse rito com a aplicação de técnicas 
de conciliação como os círculos restaurativos, nos quais o adolescente e outros atores 
poderiam ser convocados a contribuir e apoiar o processo reflexivo e as ações restau-
rativas decorrentes, ofertando-se uma oportunidade de responsabilização conjugada, 
retrospectiva e prospectiva.

	 A responsabilidade do adolescente em seu eixo pedagógico pode estabelecer a 
conexão dele consigo mesmo e com seu papel no mundo. Edgar Morin (2001), falando 
sobre a necessidade de uma antropoética para a educação do futuro, recorda que o indi-
víduo precisa “desenvolver, ao mesmo tempo, a ética e a autonomia pessoal (as respon-
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sabilidades pessoais), além de desenvolver a participação social (as responsabilidades 
sociais)”.

Reuniões familiares (Family Group Conferences)
Na Nova Zelândia, a polícia tem quatro opções disponíveis quando 
prende um jovem infrator, sendo possível usar uma advertência in-
formal – 17% dos casos em uma amostra de 2000-2001 (MAXWELL, 
ROBERSTON & ANDERSON 2002), usar uma advertência escrita (27%), 
organizar um plano de encaminhamento alternativo (32%), fazer uma 
indicação direta para uma RGF (reunião de grupo familiar)(8%) ou 
então apresentar a acusação no Tribunal de Jovens, que fará uma 
indicação para uma RGF quando as questões não são negadas ou pro-
vadas antes da decisão sobre os resultados (17%). Embora em geral 
a gravidade e o histórico da infração sejam os fatores principais que 
determinam a prática policial, o conhecimento do infrator e o histó-
rico familiar também são fatores importantes. Assim, uma RGF faz 
parte do procedimento de tomada de decisão para 25% dos infratores 
e inclui todas as infrações sérias, exceto os casos de assassinato e 
homicídio culposo, que são indicados diretamente para os tribunais 
regulares (MAXWELL, 2005, p. 281).

	 2.6. Mecanismos judiciais e extrajudiciais de solução de conflitos levam os 
adolescentes ao enfrentamento mais ou menos formal com a norma e a Justiça. Esse 
é um aprendizado que pode ser transformador e pedagógico ou apenas amedronta-
dor e traumático. Estratégias de escuta e orientação previstas nas medidas socioe-
ducativas como a advertência e a reparação de danos são oportunidades especiais de 
responsabilização e aprendizagem

	 Consideramos que o encontro do adolescente com a Justiça que se dá no campo 
jurídico pode ser um espaço educativo de solução de conflitos. Porém, isso só será possí-
vel se toda relação do adolescente com os agentes da lei for mediada por uma intenção 
pedagógica, mostrando ao adolescente que o que se condena é o ato infracional e não 
sua pessoa, enfatizando sua capacidade de assumir sua própria responsabilidade e sua 
capacidade de estar no convivio social sem repetir seu comportamento anterior. 

	 A descrição desse momento pelos adolescentes, segundo relatos de diversos téc-
nicos orientadores de medidas, revela temor e ressentimento. Quase sempre, desconhe-
cem o papel de cada profissional – juiz, promotor e defensor – presentes na audiência. 
Encontram-se acuados frente ao pai-poder que exerce uma coerção sobre seus corpos 
adolescentes, acostumados à chamada “vida loka”, com rituais de liberdade e risco e 
não de ordem e formalidade. 

	 Essa situação nova de enfrentamento da Justiça congela seus sentimentos e em-
baça a compreensão imediata da situação. Existe uma formalidade que nem sempre os 
ajuda a perceber ‘Justiça’ nesse momento. O ambiente é pouco amigável e, com raras 
exceções, os adolescentes se calam ou falam pouco.

	 Na cidade de São Paulo a aplicação de medida socioeducativa em meio aberto 
como progressão do tempo de internação tem sido aplicada em grande parte dos casos. 
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Isso implica que o adolescente que começa a frequentar uma medida de liberdade as-
sistida já vem de uma longa vivência institucional. Supõe-se que essas decisões ocorram 
pela inexistência de um serviço específico para egressos que leva os magistrados a op-
tarem pelo acompanhamento em um serviço de medidas em meio aberto. Em geral, não 
há distinção metodológica no atendimento a esses egressos, que mereceriam outro tipo 
de abordagem.

	 Quando o Sistema de Garantia de Direitos assume em conjunto sua função so-
cioeducativa o número de decisões de internação pode diminuir bastante. A privação de 
liberdade tem mais efeitos do que apenas corrigir comportamentos, pois afeta a saúde 
mental dos adolescentes, desestabiliza a família, interrompe a escolaridade, cria ten-
sões nos relacionamentos e diminui as chances de emprego. O maior risco, entretanto, é 
que no ambiente institucional ocorra a afiliação do adolescente a colegas mais compro-
metidos com atividades antissociais que funcionam como modelos e oferecem um discur-
so justificador da quebra de regras e normas legais, entendendo o comportamento ilegal 
como uma atividade normal, como analisam Besemer & Murray (2014)5. Essa análise tem 
como base a teoria da associação diferencial que alerta sobre o aprendizado de atitudes 
e comportamentos antissociais pelos jovens, quando se unem a colegas com esse tipo de 
comportamento (WILSON, 2015).

	 O jovem pode assumir a responsabilidade por seus próprios atos se tiver recebi-
do tal responsabilidade, especialmente se houver uma conexão entre a responsabilidade 
retrospectiva e a responsabilidade prospectiva, que compromete o jovem com a cons-
trução de seu futuro. Não só reconhecer seu delito, mas entender seu impacto sobre 
outras situações ou pessoas vitimizadas por ele e assumir um papel mais consciente, 
dentro de suas possibilidades intelectuais e subjetivas, em relação às suas ações futuras 
com vistas a se tornar um cidadão e um sujeito mais integrado.

	 Assim, a pedagogia e os direitos estão intimamente interligados: conhecendo e 
fazendo uso de seus direitos, o jovem aprende a se comportar na sociedade em que vive. 
Uma metodologia destinada a tornar o jovem infrator mais responsável não alcançará 
seu objetivo se o jovem não tiver tido a oportunidade de refletir sobre seus direitos e 
deveres, nem aplicar esse conhecimento. Se um jovem passou muito tempo sem explica-
ção sobre porque certas decisões sobre seu caso são tomadas, não se pode esperar que 
ele seja receptivo a uma metodologia destinada a aprender com a experiência e aceitar 
a própria responsabilidade.

	 Recorro aqui à valiosa contribuição de Antonio Carlos Gomes da Costa que nos 
brindou com uma análise rica sobre a relação entre a pedagogia e a Justiça (COSTA, 
2006). Ele localizava como território comum de pedagogos e juristas o da responsabiliza-
ção do adolescente. Nesse sentido, considerava a desresponsabilização do adolescente 
como a negação de sua condição de sujeito de direitos.

	 Em termos pedagógicos, o respeito ao adolescente como sujeito de direitos evoca 
também sua condição especial de pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. 
Portanto, desde logo, o encontro com a Justiça exige oferecer condições para que ele 
entenda com clareza as garantias legais e a relação entre ato e consequência, que 
não é, de todo modo, tão linear quanto se imagina e que pode não ser compreendida 

5 BESEMER, Sytske; MURRAY, Joseph. Incarceration and development of delinquency. Oxford Handbook of Externalizing Spec-
trum Disorders, 2014. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/263581384_Incarceration_and_develop-
ment_of_delinquency. Acesso em: 23 set. 2019.
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pelo adolescente. Via de regra, o discurso feito pelo Sistema de Justiça sobre ato e 
consequência não consegue captar a complexidade da situação e se transforma num 
episódio de culpabilização e de prescrição moral que pouco efeito imediato pode ter 
sobre ele. 

	 Gomes da Costa defende que neste momento em que tem de responder perante 
a Justiça da Infância e da Juventude pelos seus atos, o adolescente se educa pelo curso 
dos acontecimentos, mais do que pelo discurso das palavras. Nessa perspectiva, a au-
diência poderia incluir não apenas os atores do Sistema de Justiça e o jovem, mas seus 
familiares diretos e outros personagens que possam falar sobre ele: um educador, um 
professor, um vizinho, um amigo, um padrinho, o pai e a mãe, avós e quem mais puder 
estar presente para esse ritual de responsabilização, como se propõe nas práticas res-
taurativas. 

	 As audiências com adolescentes na Justiça da Infância e da Juventude inspiradas 
no Direito Penal juvenil dificultam essa ampliação da escuta porque a lógica é a da retri-
buição, que impõe a medida ao autor de um ato, como nos lembra Suecker (2010) numa 
exigência de punição, expressa nos objetivos do Sinase (2012) como a responsabilização 
do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional e a desaprovação de 
sua conduta.

	 A saída indicada no próprio Sinase é o incentivo à reparação e à integração social 
do adolescente, garantindo seus direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento 
de seu plano individual de atendimento, que permite uma aliança com os princípios de 
Justiça Restaurativa, a partir da lógica do dano. 

	 Por outro lado, a questão temporal assume importância central quando se pre-
tende a garantia da proteção integral do adolescente. Ludmila Murta (2020) analisa a 
dissonância entre o tempo subjetivo e o tempo do Direito, justificando a importância 
do resgate da subjetividade nas decisões judiciais, lembrando a Resolução 20/2005 do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc), que aponta alguns direitos 
para viabilizar o respeito à subjetividade: o direito de ser tratado com dignidade e com-
paixão; a proteção contra o sofrimento durante o processo judicial e o direito de ser 
ouvido.

	 O tempo do processo, o tempo da medida e o tempo do adolescente têm con-
jugações que se tornam incongruentes e isso tem um peso significativo quanto às pos-
sibilidades de educação no âmbito da Justiça. Um primeiro risco se dá com os grandes 
lapsos de tempo entre a aplicação da medida e sua execução nos serviços indicados. O 
adolescente não percebe a punição ocupando-se de sua vida cotidiana (reincidindo ou 
não) e a responsabilização perde totalmente seu efeito. Ao contrário, ele experimentará 
a punição como injusta e descabida.

	 Também entre o tempo de indicação técnica pelo encerramento da medida e a 
resposta oficial da Justiça, o caso fica “congelado” até que se encerre (ou não) a medi-
da, enquanto a vida do adolescente segue, sem acompanhamento ou encerramento no 
Serviço de Medidas ou no Creas. Qualquer que seja a decisão judicial, já não terá mais 
efeito educativo para o adolescente. 

Caso
Marlon, de 16 anos, foi acusado de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 
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nº 11.343/06) e posse irregular de arma de fogo (art. 12 da Lei nº 
10.826/03), sendo que, em audiência de apresentação, negou as con-
dutas a ele imputadas. A questão que incidiu para a resolução do 
processo foi a seguinte: a audiência estava ocorrendo em 2016, o pro-
cesso datava de 2014 e o fato teria supostamente ocorrido em 2011. 
Dessa feita, segundo a argumentação da promotora, o lapso temporal 
comprometeria a finalidade de qualquer medida socioeducativa, bem 
como a remissão – aplicada isoladamente – seria uma oportunidade 
para o adolescente refletir sobre o seu comportamento.

De forma fria, ao se vislumbrar um processo por tráfico e posse de ar-
mas em que há remissão, a primeira impressão poderia ser no sentido 
de que ocorreu um verdadeiro perdão, até diante da gravidade das 
condutas. Contudo, em verdade, não é possível falar propriamente 
em perdão; o que ocorreu foi uma espécie de prescrição, por mais 
que este instituto não esteja regulado no ECA. É como se não houves-
se uma das condições da ação, em virtude da ausência de interesse 
processual ou de “punibilidade” concreta, haja vista o lapso temporal 
decorrido desde a ocorrência do suposto ato infracional, bem como a 
ausência de finalidade educativa na aplicação de medida após tanto 
tempo. (DINU, 2017. p. 91-92).

	 Os elementos que legitimam o Sistema de Justiça e que o tornam justo e ade-
quado para os adolescentes precisam conjugar a intenção punitiva e responsabilizadora 
da lei ao seu caráter socioeducativo. A ação pedagógica da Justiça depende de o magis-
trado ter à sua disposição uma equipe ou um programa público devidamente preparado 
para promover as atividades que evitem a desconexão entre o discurso, a norma e a 
efetiva reflexão e orientação do adolescente que infraciona.

	 A desconexão fica agravada com a existência de duplos processos, dois juízes 
e duas sentenças, que podem ocorrer em espaços diferentes de tempo. O adolescente 
pode estar cumprindo uma medida de liberdade assistida com disposição e frequência 
e ser convocado para uma internação provisória por delito similar, ocorrido em outro 
momento. A lógica judicial é dificilmente compreendida pelo adolescente que sente que 
seu esforço foi vão, o que agrava sua descrença na Justiça. 

	 Entender a singularidade dos sujeitos, no calor de suas histórias, exige maior 
aproximação entre o Sistema de Justiça e os serviços de medidas socioeducativas para 
que se possa entender os caminhos imprevisíveis, flutuantes e difíceis do adolescente, 
tratando-os de maneira justa e consistente, respondendo às suas necessidades singulares 
e promovendo um relacionamento genuíno e socioeducativo com eles. 

	 2.7. A remissão é uma das alternativas legalmente previstas para se evitar 
o processo judicial e permitir o retorno imediato do adolescente ao convivio social 
sem produzir as marcas e estigmas decorrentes. O desvio do Sistema de Justiça (di-
version) tem sido considerado uma estratégia mais efetiva para a responsabilização 
do adolescente. Mecanismos como a Justiça Restaurativa e a mediação podem ser 
complementares à remissão

	 O Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 127) oferece a possibilidade de 
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o Ministério Público  conceder a remissão quando a prática de ato infracional for de 
pequena gravidade, sem a necessidade do devido processo legal e da exigência do con-
traditório. A remissão deve atender às circunstâncias e consequências da infração come-
tida, o perfil do adolescente envolvido e seu nível de participação no delito, bem como 
o contexto social em que ocorreu. Em muitos casos, tem se associado a outras medidas 
socioeducativas em meio aberto, como a advertência, a obrigação de reparar o dano, a 
prestação de serviços à comunidade ou a liberdade assistida.

	 Entendemos que é nessa intenção que se projetam os mecanismos extrajudiciais 
e pré-processuais da intervenção judicial, dentre os quais os mais conhecidos e usuais 
são a arbitragem, a conciliação, a negociação e a mediação, cada um deles oferecendo 
alternativas mais participativas e menos convencionais em relação ao método judicial 
tradicional e garantindo maior possibilidade de acesso e promoção de justiça para os 
cidadãos.

	 As Regras de Beijing definem a aplicação do instituto da remissão para a dimi-
nuição da intervenção judicial na correção dos delitos juvenis.

Regras mínimas das Nações Unidas para a administração da Justi-
ça de Menores – Regras de Beijing
11. Remissão dos casos

11.1 Examinar-se-á a possibilidade, quando apropriada, de atender 
os jovens infratores sem recorrer às autoridades competentes, men-
cionadas na regra 14.1 adiante, para que os julguem oficialmente.

11.2 A polícia, o Ministério Público e outros organismos que se ocu-
pem de jovens infratores terão a faculdade de arrolar tais casos sob 
sua jurisdição, sem necessidade de procedimentos formais, de acordo 
com critérios estabelecidos com esse propósito nos respectivos siste-
mas jurídicos e também em harmonia com os princípios contidos nas 
presentes regras.

11.3 Toda remissão que signifique encaminhar o jovem a instituições 
da comunidade ou de outro tipo dependerá do consentimento dele, 
de seus pais ou tutores; entretanto, a decisão relativa à remissão do 
caso será submetida ao exame de uma autoridade competente, se 
assim for solicitado.

11.4 Para facilitar a tramitação jurisdicional dos casos de jovens, 
procurar-se-á proporcionar à comunidade programas tais como orien-
tação e supervisão temporária, restituição e compensação das víti-
mas.

	 Saraiva6 considera que há uma incongruência na aplicação do instituto da re-
missão, cuja palavra em lingua inglesa diversion significa encaminhamento diferente 
do original e foi traduzida do espanhol remisión, que evoca o sentido de perdão, o que 
não se aplica no caso da justiça juvenil, uma vez que pode ser aplicada em associação 
a outras medidas socioeducativas em meio aberto. Entretanto, o senso comum entende 
a remissão como perdão e o próprio adolescente, quando recebe a remissão sem outras 
exigências que não a conscientização sobre sua conduta, sente que recebeu uma orien-

6 SARAIVA, J.B.C. (1999, p.56), citado em DINU, 2017.
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tação e um conselho generoso da Justiça, que talvez tenha um efeito mais educativo do 
que a percepção da punição.

	 Vitória Dinu (2017, 48) apresenta outros autores que consideram a remissão pura 
e simples (sem outra medida aplicada) como perdão, enquanto a remissão associada 
a outra medida seria considerada uma transação de natureza socioeducativa-punitiva. 
Nessa direção, a autora defende a ideia da remissão como uma espécie de “perdão”, por 
constituir uma alternativa válida e mais eficaz de abordagem pré-processual (diversion) 
ao sistema punitivo. 

	 Sobre esse debate, acrescentamos a perspectiva da proteção integral a partir da 
qual os programas que precisam ser associados à remissão podem ser todos aqueles que, 
nas diferentes políticas sociais, respondem ao direito do adolescente ao desenvolvimen-
to integral. Portanto, o adolescente pode ser encaminhado a um programa para usuá-
rios de drogas da política de saúde, a um programa de profissionalização da política de 
trabalho, a um programa de esporte da área específica, ou seja, àqueles que atendam 
e apoiem mais adequadamente sua integração social. Nos casos em que há necessidade 
explícita de proteção e supervisão, as equipes dos Cras podem encaminhar e acompa-
nhar os adolescentes em programas da proteção básica.

	 Nos EUA a aplicação da proposta de diversion tem encontrado muito reconheci-
mento e apoio judicial e vem albergada em programas específicos, devidamente plane-
jados e acompanhados.

	 Jueken aponta que a solução informal da criminalidade juvenil projeta o debate 
do tema para o âmbito externo ao processo, minimizando os efeitos da continuidade 
judicial formal da ação. Definindo a remissão como uma importante ferramenta de res-
ponsabilização do adolescente, a autora vê três modalidades possíveis de aplicação da 
remissão: como ferramenta de extinção da instância formal persecutória; como instru-
mento capaz de estimular a reparação do dano e como ferramenta da Justiça Restaura-
tiva (JUEKEN, 2018, p. 63).

	 Numa revisão geral da literatura feita por Travis et al. para uma pesquisa sobre 
o tema no Condado de Hamilton, Ohio (EUA), relata-se que o fundamento ideológico 
para ações extrajudiciais nasceu a partir da teoria da rotulagem, cuja tese central é a 
de que a rotulação e a estigmatização dela resultante cria nos sujeitos uma identidade 
desviante que se cristaliza com o tempo (TRAVIS et al., 2006). A teoria da rotulagem foi 
adotada amplamente e deu base para a construção de um movimento de diversion nos 
Estados Unidos sedimentado por um relatório da Comissão do Presidente para a Apli-
cação da Lei e Administração da Justiça, de 1967, que denunciou o sistema de justiça 
juvenil como estigmatizante. A partir daí, houve a ampliação crescente do movimento 
de desinstitucionalização para infratores de status e a separação de jovens delinquentes 
dos  criminosos adultos em instituições.

	 O estudo realizado pelos autores supra citados conclui que os pequenos delitos 
juvenis poderiam ser tratados com menor intromissão da Justiça e assim permitir que o 
amadurecimento faça seu papel para a maioria das transgressões juvenis, uma vez que 
pesquisas anteriores indicaram que políticas punitivas têm efeitos insignificantes sobre a 
reincidência e só aumentam o número de internações juvenis. Com base nos resultados 
desse estudo e nas implicações positivas da aplicação das abordagens extrajudiciais, os 
pesquisadores sugerem que haja mais esforços para gerenciar comportamentos delitivos 
mais leves dos jovens, sem o processamento formal. Nessa direção verificam que os tri-
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bunais juvenis comunitários não oficiais minimizam os efeitos nocivos do processamento 
formal e promovem mudanças positivas de comportamento. Além disso, o envolvimento 
em tribunais comunitários juvenis tendem a impedir a estigmatização dos jovens sem a 
necessidade de ampliação da rede e das despesas institucionais7.

	 As experiências canadenses relatadas por Wilson (sem data) analisam dois tipos 
diferentes de programas extrajudiciais: programas de atenção e aconselhamento e pro-
gramas formais. Alguns programas de admoestação ou cautela formal são feitos pela pró-
pria polícia. Os programas formais geralmente envolvem exigências e comprometimen-
tos por parte dos jovens, incluindo a admissão de culpa e o compromisso de participação 
na intervenção proposta que pode ser um programa de Justiça Restaurativa, serviços 
comunitários, programas psicosociais de tratamento ou desenvolvimento de habilidades 
(terapia cognitivo-comportamental ou treinamento profissional) e tratamento familiar. 

	 O Juvenile Diversion Guidebook, elaborado pelo Grupo de Reforma do Centro de 
Justiça Juvenil norte-americano lembra que há vários procedimentos e regras para as 
ações e práticas extrajudiciais, tais como critérios de elegibilidade, a definição dos ob-
jetivos do programa e a natureza voluntária da participação (EUA, 2011). Oferece ainda 
um conjunto de critérios para orientar a decisão sobre que jovens podem ser beneficia-
dos com programas não processuais do Sistema de Justiça, que varia, naquele país, entre 
os diferentes estados federados. 

	 O Guia de Programas-Modelo da OJJDP (Office of Juvenile Justice and Delin-
quency Prevention) apresenta dez etapas para a implementação de programas pré-pro-
cessuais com base em tribunal (EUA, sem data)8: 

Início: 
1.	   Estabelecer objetivos claros do programa
2.	Realizar uma avaliação de necessidades
3.	 Fazer pesquisa de suporte
4.	Obter adesão das partes interessadas
5.	 Identificar as questões jurisdicionais específicas
Apoio, suporte:
6.	Obter financiamento
7.	 Fornecer treinamento para o programa
8.	Abordar a adaptação conforme necessário
Segurança: 
9.	 Lidar com problemas ou contratempos imprevistos
10. Garantir a sustentabilidade a longo prazo

7 Segundo o jornal da OJJDP Child Delinquency Series – Bulletin, crianças que se tornam delinquentes graves e violentos 
consomem quantidades significativas de fundos e recursos do Sistema de Justiça, da educação, das agências de saúde e saúde 
mental, de proteção e bem-estar infantil. Mesmo assim, ações de intervenção precoce ainda não se tornaram um apelo sufi-
cientemente forte e perturbador para mobilizar a vontade política para evitar vidas marcadas por grave delinquência e delitos 
criminais (EUA, 2003).
8 Uma versão adaptada desse guia sobre a aplicação das estratégias de diversion elaborado pelo National Center for Mental 
Health and Juvenile Justice (Office of Juvenile Justice and Delinquency Prevention – OJJDP, USA) apresenta uma visão geral da 
abordagem não judicial do delito juvenil com uma versão online concentrada na abordagem não judicial para jovens envolvi-
dos na Justiça com necessidades comportamentais de saúde.
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	 No Brasil, o movimento mais profícuo de estímulo a alternativas extrajudiciais e 
judiciais de resolução de conflitos foi, sem dúvida, o da Justiça Restaurativa. O Relatório 
Analítico Propositivo do CNJ sobre o tema observa que a preocupação com a ideia da res-
tauração e suas práticas nasceu de um movimento do mundo acadêmico em cooperação 
com o próprio Estado e atores do Sistema de Justiça que buscavam alternativas não pu-
nitivas de controle social com um interesse forte na Justiça Restaurativa (BRASIL, 2018). 
A esse movimento se seguiram resoluções que deram suporte às práticas iniciadas.

	 Do ponto de vista normativo, a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, 
do CNJ, que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos 
de interesses tratou de assegurar a todos o direito à solução dos conflitos “por meios 
adequados à sua natureza e peculiaridade e de oferecer mecanismos de soluções de con-
trovérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a mediação” (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010). Em 2016, a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016, do 
CNJ, instituiu e regulamentou a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do 
Poder Judiciário.

	 O estado da arte sobre os resultados alcançados pelas experiências de Justiça 
Restaurativa no Brasil, apresentado nesse relatório, mostra as conquistas, dificuldades 
e contradições importantes das práticas e reconhece que se trata de um paradigma em 
construção cujos resultados não podem ser analisados apenas como estratégia de solu-
ção de conflito, mas como reparação, responsabilização, mudança cultural e também 
como prevenção e pacificação. 

	 O relatório considera que as ações resultantes desse novo tipo de Justiça no 
Brasil pode servir de inspiração para um tratamento mais humanitário, com mais justiça 
e menos sofrimento na Justiça brasileira, que pode incorporar muitas práticas concilia-
tórias ou de mediação típicas da Justiça Restaurativa, também na Justiça comum.

	 2.8. Um percurso pela produção internacional permite conhecer as 
indicações baseadas em pesquisa e avaliação sobre a efetividade da intervenção 
não judicial, o que significa contar com uma variedade de programas e serviços 
oferecidos diretamente pelos orgãos governamentais ou organizações da sociedade 
civil voltados ao acompanhamento e apoio dos casos de remissão ou daqueles que se 
inscrevem na linha de proteção básica ou prevenção

	 O aumento das sanções alternativas, dos mecanismos extrajudiciais e das ações 
de prevenção com base nos direitos humanos está consensado nas normas e convenções 
internacionais. Agências e orgãos internacionais privilegiam cada vez mais o investimen-
to em pesquisa para verificar o que funciona para reduzir o crime (juvenil) e melhorar a 
justiça (juvenil).

	 O artigo de revisão de Young, Greer e Church (2017) mostra que no plano inter-
nacional há uma preocupação  crescente com o aumento da violência e a busca do equi-
líbrio entre modelos de justiça e bem-estar social. Entretanto, em toda parte do mundo 
as estruturas jurídicas ainda oferecem poucas condições para a aplicação mais efetiva 
de um novo tipo de justiça. 

	 A maioria dos países oferece um tratamento especial para adolescentes em con-
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flito com a lei com crescimento da opção pela psiquiatria forense e a busca pela inter-
venção terapêutica baseada em evidências. Enquanto, na Bélgica e na França a educa-
ção e a reabilitação estão no centro das reformas da justiça juvenil e na Nova Zelândia 
se instauram desde 1989 as conferências de grupos familiares, com foco na restauração 
de relacionamentos, em alguns estados norte-americanos e na Inglaterra a responsabili-
zação  criminal precoce ainda se mantém, contrariando os tratados internacionais.

	 O aumento nas estatísticas de crimes juvenis nos anos 1980 e 1990 levaram a 
uma direção mais punitiva, mas a tendência global mais recente é de diminuição de 
infrações juvenis. Procurando entender porque o envolvimento com o crime organizado 
e as gangs juvenis gerou visões extremistas entre os adolescentes, os autores levantam 
alguns fatores como a migração, a perda de redes familiares ampliadas, a redução da 
supervisão familiar e social, a globalização e exposição a “ideais” inacessíveis.

	 Uma avaliação sobre as gangues juvenis constatou que seus membros apresen-
tavam altas taxas de problemas de saúde mental, que inclui o transtorno de conduta, o 
transtorno de personalidade antissocial, o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) 
e transtornos de ansiedade e de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH). 

	 As indicações de intervenção destacam a terapia multissistêmica9 (TMS) para 
jovens – um programa de tratamento intensivo, focado na família e baseado na comu-
nidade. O sucesso da TMS depende da qualidade da terapêutica e da capacidade do 
adolescente de voltar ao sistema educacional.

	 Algumas indicações sobre alternativas de intervenção com bons resultados re-
ferem-se a entrevista motivacional, que melhora a autoconfiança e o sentimento de 
segurança do adolescentes, a educação e o treinamento baseado em habilidades e o 
envolvimento em atividades educacionais significativas. No que diz respeito à redução 
da reincidência, as evidências valorizam a frequência a programas complementares à 
escola nos EUA, a metodologia de projetos, as sessões de apoio educacional individual 
e a terapia familiar. A prevenção de déficits na linguagem e na comunicação é outro 
fator que se mostra importante para o desenvolvimento integral dos adolescentes e 
esse resultado só pode ser alcançado com uma educação efetiva e apoio  adequado nos 
primeiros anos de vida.

	  Em relação aos fatores associados a bons resultados, os dados da pesquisa indi-
cam alguns aspectos a serem considerados:

	 . Uma filosofia de intervenção de natureza “terapêutica”; 
	 . Atendimento especializado para infratores de alto risco;
	 . Qualidade de implementação e gerenciamento de casos;
	 . Boas relações entre equipe e o adolescente;
	 . Percepção da equipe pelo adolescente como modelos pró-sociais; 
	 . Pressão positiva dos colegas; 
	 . Abordagem terapêutica individualizada, quando necessária; 
	 . Programas e atividades apropriados ao nível de desenvolvimento do adolescente;

9 Minuchin (2008) explica que a Terapia Multissistêmica, desenvolvida por Scott Henggeler e seus colegas, extrapola a visão 
da Terapia Familiar, introduzindo uma visão ampla e ecológica das forças que podem contribuir para a conduta infracional ou 
comportamento disruptivo do adolescente, tais como o grupo de pares, a escola e a vizinhança, atingindo as circunstâncias 
idiossincráticas de cada caso (MINUCHIN et al., 2008, p.93).
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	 . Estabelecimento de expectativas e limites claros;
	 . Continuidade do contato com a família.
	 Uma revisão de literatura feita por Jason Herter (2016) concluiu que um estudo 

de caso tem mais confiabilidade quando incorpora o meio ambiente e o contexto nas 
avaliações e quando cria um plano de caso com monitoramento intenso e sanção em 
tempo hábil, como seria indicado no Brasil para o Plano Individual de Atendimento (PIA). 
O estudo indica que é preciso monitorar de perto o desenvolvimento do adolescente na 
medida socioeducativa para entender o que é eficaz e agir rapidamente para eliminar 
ações ineficazes. Pode-se pensar, como exemplo, na exigência de frequência escolar que 
não é cumprida pelo adolescente. Vale reiterar a pressão sobre o adolescente para que 
retorne à escola ou discutir outra solução envolvendo o sistema de ensino e a família? 

	 A revisão verifica também que a Terapia Comportamental Cognitiva é uma es-
tratégia fortemente recomendada. Ela tem sido muito pouco reconhecida e adotada no 
Brasil no atendimento a adolescentes com prática delitiva. Sua aplicação mais conhe-
cida se dá no âmbito da saúde mental. Essa abordagem terapêutica10 procura alterar os 
comportamentos visando ajudar os pacientes a superar situações de sofrimento e desen-
volver habilidades e atitudes mais saudáveis frente a eventos estressores do ambiente, 
evitando-se o uso de recursos medicamentosos no tratamento da ansiedade.

	 A pesquisa internacional recomenda ainda que os jovens de alto risco tenham 
mais acompanhamento durante a liberdade assistida, que frequentem centros de trata-
mento e tenham mais envolvimento da família e supervisão intensiva em casa. Os pro-
gramas precisam ajudar os jovens a navegar pela inevitabilidade dos estressores diários 
da vida e dar a eles uma dose diária de sabedoria, direção e esperança. Além disso, as 
políticas devem ajudar na melhoria do tratamento e do treinamento quando os progra-
mas precisem de reorganização. 

	 Em casos especiais, deve-se incluir programas adicionais de tratamento cruzado 
nos quais se possa ter funcionários com maior integridade e programas com conhecimen-
to sobre modalidades de comportamento, com avaliação e monitoramento dos proces-
sos. A qualidade desse atendimento exige formação contínua dos profissionais.

	 Uma revisão sistemática baseada em meta-análise11 sobre os efeitos dos progra-
mas de tratamento de jovens infratores na Europa, feita por Koehler e colegas em 2013 
encontra indícios de que as intervenções puramente dissuasivas e de supervisão reve-
laram um resultado menor, enquanto os programas conduzidos de acordo com os prin-
cípios de Risco-Necessidade-Responsividade e os programas de tratamento comunitário 
revelaram efeitos médios maiores (KOEHLER et al., 2013). O modelo tem sido estudado 
no Brasil pela professora Marina Bazon da USP-RP. No resumo do artigo “Justiça Juve-
nil: a aplicação e a execução das medidas socioeducativas pelos parâmetros do modelo 
Risco-Necessidade-Responsividade” (BAZON & MARUSCHI), pode-se entender melhor a 
proposta:

O tipo e a intensidade da medida devem ser analisados criteriosa-
mente, já que evidências mostram que a aplicação de uma medida 

10 Para saber mais: NEUFELD, 2017.
11 Uma revisão sistemática e metanálise sobre os efeitos dos programas de tratamento de jovens infratores na Europa (KOE-
HLER et al., 2013).
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inadequada, mais ou menos severa que as necessidades do adolescen-
te, além de não contribuir, pode produzir efeitos negativos, na con-
tramão do esperado. Distinguir corretamente os adolescentes infra-
tores, cujo comportamento representa a presença de problemas no 
desenvolvimento psicossocial e denota “engajamento infracional”, 
daqueles que cometem atos passageiros, próprios da fase desenvolvi-
mental, é crucial para a orientação da política pública na área. Além 
dos benefícios aos próprios adolescentes, do ponto de vista institu-
cional, tal distinção certamente gerará uma economia relativa aos 
custos da intervenção (número de vagas no sistema socioeducativo) e 
um aumento na qualidade dos serviços oferecidos. Esse entendimento 
tem levado países que pesquisam há mais tempo o problema a reduzir 
a discricionariedade facultada ao Poder Judiciário na aplicação das 
medidas socioeducativas, pautando as decisões em instrumentos de 
avaliação sistematizados. (...). Esses instrumentos se ancoram em um 
modelo denominado Risco-Necessidade-Responsividade. Acredita-se 
que a Justiça Juvenil Brasileira, do século XXI, pode gradativamente 
incorporar os preceitos do referido modelo, de modo a tornar mais 
consistente as tomadas de decisão, a implementação e a avaliação 
do plano de atendimento individual previsto no Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, inclusive, em complementação ao mo-
delo da Justiça Restaurativa.

	 Ao reescrever o manual para reduzir a delinquência juvenil, a Fundação Annie 
E. Casey projeta intervenções que promovem crescimento pessoal, mudança positiva 
de comportamento e sucesso a longo prazo, úteis para o desenvolvimento dos jovens 
envolvidos na Justiça, enquanto, ao mesmo tempo, reduz a delinquência juvenil. As 
lições dessa pesquisa estão ajudando os reformadores da justiça juvenil e outras partes 
interessadas a usar o pensamento de ponta para promover crescimento pessoal, mu-
dança positiva de comportamento e sucesso com efetividade para pessoas jovens. Essas 
estratégias incluem:

Oferecer suporte – não vigilância. A maioria dos jovens cresce fora 
da delinquência sem qualquer intervenção do sistema judicial.

Evitar intervenção judicial para jovens de baixo risco. Uma orien-
tação e o encaminhamento a programas sociais e de saúde bastam 
– Diversion.

Nutrir a maturidade. Programas que aumentam a maturidade psi-
cossocial por meio de oportunidades e aconselhamento positivo visan-
do ao desenvolvimento da juventude.

Incentivar o comportamento positivo – não punir o mau compor-
tamento. Embora aplicar punição geralmente resulte em uma redu-
ção ou supressão de determinada conduta, essa técnica apenas inibe 
comportamentos indesejados, mas não os substitui pelos desejados 
(ANNIE CASE FOUNDATION, 2018).

	 Os modelos que tentam utilizar o uso de práticas correcionais assinalam algumas 
estratégias essenciais que demonstram aumentar o potencial terapêutico de interven-
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ções correcionais12 destacando os seguintes aspectos: 
1. Modelagem anticriminal – modela o comportamento pró-social e reforça o agressor 
quando ele ou ela faz o mesmo;
2. Reforço eficaz – reforça um comportamento desejável do ofensor e discute com ele os 
benefícios a curto e a longo prazo de seu uso continuado;
3. Desaprovação efetiva – desaprova um comportamento indesejável do ofensor, discute 
os custos de curto e longo prazo de seu uso contínuo com ele ou ela e demonstra um 
comportamento pró-social alternativo;
4. Uso efetivo da autoridade – orienta o infrator no cumprimento, concentrando sua 
mensagem sobre o comportamento exibido, sendo específico a respeito de sua exigência 
e das escolhas do infrator, analisando as consequências correspondentes;
5. Aprendizado estruturado – usa estratégias comportamentais para auxiliar o agressor 
no desenvolvimento de habilidades pró-sociais para evitar ou gerenciar situações de alto 
risco. Ensina habilidades em uma maneira estruturada, definindo, modelando e ensaian-
do a habilidade e fornecendo um feedback construtivo. Incentiva o ofensor a praticar a 
habilidade em situações difíceis.
6. Solução de problemas – ensina o agressor a lidar com situações de alto risco exercitan-
do as etapas da solução eficaz de problemas: identificando o problema, esclarecendo os 
objetivos, gerando uma lista de soluções alternativas, revisando as opções, implemen-
tando o plano e avaliando o resultado.
7. Reestruturação cognitiva – ajuda o ofensor a gerar descrições de problemas e situa-
ções e identificar seus pensamentos e sentimentos relacionados. Então, ajuda-o a reco-
nhecer o pensamento arriscado e praticar alternativas pró-sociais.
8. Habilidades de relacionamento – aplicam várias habilidades críticas de relacionamen-
to, incluindo ser diretivo, acolhedor, aberto, sem julgar, empático, flexível, envolvente 
e focado na solução.

	 Certamente ainda há muito a fazer para que uma nova Justiça seja oferecida aos 
adolescentes que praticam delitos. Os quadros legais já avançaram nos últimos anos mas 
ainda não são adequados às diferentes idades e situações; faltam serviços diversificados, 
profissionais  especializados e  formação e supervisão para trabalhar com essa população 
vulnerável. 

	 As pesquisas mostram que o bem-estar e a Justiça precisam ser conjugados com 
tratamentos terapêuticos baseados em evidências e uma boa filosofia de intervenção. 
Famílias precisam ser apoiadas em relação à proteção e educação parental e as políti-
cas públicas precisam oferecer um cardápio mais flexível, ajustado às necessidades dos 
adolescentes e integrado. Ainda faltam sistemas de monitoramento úteis,  sistemas de 
informação que permitam compartilhamento,  avaliações eficazes e programas de inter-
venção comunitária.

	 Discutimos aqui como o desafio do controle social do delito juvenil e o recru-
descimento do desejo social de penalização dos infratores reflete as tensões geradas 

12 Core Correctional Practices (CCPs), identificados por Gendreau, Andrews e Thériault (2010). Sobre esse tema ver material 
de estudo em:  Core Correctional Practices (CCP) and the Problem. Disponível em: https://www.ilapsc.org/wp-content/up-
loads/2023/10/The-Importance-of-Core-Correctional-Practices-and-Problem-Solving-Courts.pdf. Acesso em nov. 2023.
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pelo convívio social conflituoso e a fragilidade de ação do Estado nas redes básicas de 
proteção. Vimos ainda que, na aplicação das estratégias extrajudiciais, é  importante 
apostar na potencialização dos fatores protetivos à reincidência e no enfrentamento das 
adversidades em seu contexto visando à integração social do adolescente. O paradigma 
da proteção integral convoca-nos a agir coordenadamente na oferta de oportunidades e 
apoios para o desenvolvimento integral do sujeito criança e adolescente. 

	 No campo da prevenção lembramos as mudanças estruturais de mais longo prazo 
que podem impactar condição pessoal e social da criança e do adolescente. Mas também 
no campo judicial, as medidas judiciais de advertência e obrigação de reparar o dano 
podem ter sua eficácia ampliada se associadas a programas de atendimento das medidas 
protetivas e em programas diferenciados com menor intervenção judicial. Em todos os 
serviços e no sisitema de Justiça, em especial,  a solução de conflitos pode ser transfor-
madora e pedagógica se incluir estratégias de escuta e orientação. 

	 Sobre a remissão como alternativa legalmente prevista, que evita o processo 
judicial, constatamos no levantamento bibliográfico realizado que tem sido considerada 
uma estratégia mais efetiva para a responsabilização do adolescente aplicando-se com-
plementarmente os instrumentos da Justiça Restaurativa e da mediação.

	 Conclusão

	 Concluímos essa unidade de reflexões sobre os cuidados, impasses, potencialida-
des dos mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos e a aplicação da remissão, 
num diálogo muito próximo com reflexões valorativas sobre o papel do juiz, suas habili-
dades e atitudes na interação com adolescentes.

	 São reflexões que, esperamos, possam permear também o debate mais técnico-
jurídico e processual, que será objeto de trabalho na próxima unidade e, sobretudo, em 
sua atividade diária como magistrado.

	 É fundamental que essas questões sejam então debatidas entre pares, que pos-
sam ser decantadas, amadurecidas, elaboradas em sua complexidade para que ganhem 
maior ressonância em sua aplicação prática.
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